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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 222/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Executivo a incluir Receita Patrimonial e Receita de Transferências de Capital, incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar – Excesso de Arrecadação/Lei Específica.
Em sua Mensagem (Of. nº 482/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa incluir, na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências de Capital, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, os recursos oriundos de Rendimentos - Termo de Compromisso 0367/2010 / Secretaria Nacional de Defesa Civil / SEDEC firmado entre o Ministério da Integração Nacional e a Prefeitura do Município de Londrina, para a execução de recuperação de estradas rurais, ruas e sistemas de drenagem; incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica da quantia até R$ 3.000,00 (três mil reais), junto à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação.

Justifica-se o encaminhamento deste Projeto de Lei, uma vez que o Crédito Adicional Suplementar solicitado somente será possível mediante lei específica em razão das Emendas Supressivas nº 190 e nº 191 aos artigos 11 e 12, respectivamente, à Lei Orçamentária do exercício de 2012, que autorizava o Município a abrir créditos por superávit financeiro e excesso de arrecadação através de decreto do executivo.

...

Quando do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária a essa Egrégia Casa de Leis havia previsão de abertura de Crédito Adicional, por Excesso de Arrecadação, por Fonte de Recursos, nos termos do inciso V, do art. 167, da Constituição Federal/88 e artigos 7º, 42 e inciso II do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64.

Entende-se por Excesso de Arrecadação o recebimento de recursos de convênios não previstos na Lei Orçamentária de 2012 e a diferença positiva entre a receita prevista na Lei Orçamentária de 2012 e a receita efetivamente realizada, por Fonte de Recursos.

Devolução de Recursos - Termo de Compromisso 0367/2010/ Secretaria Nacional de Defesa Civil/ SEDEC

A necessidade de se enviar Projeto de Lei para abertura do Crédito se dá em função da Emenda Supressiva nº 191 ao artigo 12, à Lei de Orçamento para o exercício de 2012, que autorizava o Município a abrir Créditos, por Excesso de Arrecadação, através de Decreto do Poder Executivo.

Considerando a necessidade de prestação de contas do Termo de Compromisso 0367/2010 2010 / Secretaria Nacional de Defesa Civil / SEDEC com o Ministério da Integração Nacional, cujo objeto foi a “Recuperação de estradas rurais, ruas e sistemas de drenagem”, feito para atender a situação de anormalidade, conforme Decreto do Executivo nº 1.105, de 3 de novembro de 2010, que “declara em situação anormal, caracterizada como Situação  de Emergência, as áreas deste município, afetadas por chuva”.

Foram repassados ao município R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para execução das obras de recuperação mencionadas acima, dos quais foram gastos nas mesmas a quantia de R$ 393.396,46 (trezentos e noventa e três mil, trezentos e noventa e seis reais e quarenta e seis centavos). Todavia, o saldo remanescente da referida Fonte, depositado em conta vinculada, somado ao rendimento de aplicação financeira e apurado na data de 05/04/2012, é de R$ 140.583,97 (cento e quarenta mil, quinhentos e oitenta e três reais e noventa e sete centavos).

A Lei nº 11.511/2012, publicada no Jornal Oficial do Município 1819 em 19 de março de 2012, autorizou a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro no valor de R$ 138.599,79 (cento e trinta e oito mil, quinhentos e noventa e nove reais e setenta e nove centavos) para a fonte 895.

Sendo assim, faz-se necessário o encaminhamento deste Projeto de Lei para a devolução do recurso, através abertura de Crédito Adicional Suplementar / Excesso de Arrecadação da quantia de até R$ 3.000,00 (três mil reais), para que se dê prosseguimento aos trâmites de prestação de contas do Termo de Compromisso acima.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências, na análise do presente Projeto de Lei, segue anexado o seguinte documento:

· Ofício nº 1.372/2010/GAB

· Ofício nº 3.160/2010/SEDEC-MI

· Portaria nº 785, de 16 de agosto de 2010

· Extrato da conta corrente 00000212-6, agência 2731, operação 006

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Seria oportuno ainda que se esclarecesse o por quê de os recursos não terem sido utilizados integralmente.

Londrina, 26 de junho de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 222/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   03 de Julho de 2012.
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